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O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em nome da Comissão do Esporte, dou as boas-vindas aos nossos convidados, que, gentilmente, aceitaram o convite para participar deste importante debate. Dou as boas-vindas igualmente a todos os Parlamentares e ao público presente.


Esta reunião de audiência pública tem por objetivo obter esclarecimentos a respeito de recursos oriundos da nova Lei Pelé, que estão liberados para os clubes investirem na formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 6, de 2014, do Sr. Afonso Hamm.


Vamos convidar para compor a Mesa o Sr. Marcelo Bemerguy, Secretário de Controle Externo da Educação, da Cultura, do Desporto do Tribunal de Contas da União — o TCU. Convido também o Sr. Edilson Carrogi Ribeiro Vianna, Gerente Nacional de Produtos Lotéricos da Caixa Econômica.


O autor do requerimento chegará daqui a pouco e, naturalmente, vai participar. Enquanto isso, vamos começar agradecendo à Deputada Flávia Morais pela presença.


Passo a palavra ao Sr. Marcelo Bemerguy, Secretário de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto, do Tribunal de Contas da União.


Geralmente, Dr. Marcelo, damos um tempo de 15 minutos para as exposições. Em seguida, os Parlamentares fazem as arguições que acharem interessantes.


Com a palavra o Sr. Marcelo.


O SR. MARCELO BEMERGUY - Obrigado, Deputado Damião Feliciano, pelo convite. É sempre uma honra para nós estarmos aqui atendendo às solicitações do Congresso Nacional. 


Na verdade, o Tribunal de Contas da União, a sua razão de ser é dar suporte ao Congresso Nacional na atividade de controle externo. Então, sempre que a gente tem essa oportunidade, nos sentimos muito gratificados e honrados em poder prestar um auxílio mais direto, imediato aos Srs. Parlamentares.


Antes de entrar em aspectos mais objetivos relacionados ao tema desta audiência pública, eu gostaria de dizer, Deputado, que o Tribunal, em janeiro de 2013, passou por uma grande reestruturação interna no sentido de deixar mais, por assim dizer, tematizada, especializada a atualização das suas unidades técnicas. Então, o Tribunal, tradicionalmente, tinha algumas unidades técnicas designadas por números, chamadas 1ª SECEX, 2ª SECEX, 3ª SECEX, e agora não. As unidades têm nome. O objetivo de ter dado nome a essas unidades, de ter dado possibilidade de especialização foi exatamente de aprimorar nosso diálogo com o Congresso Nacional.


Então, essa Secretaria, que sou atualmente o titular, a Secretaria de Controle Externo de Educação, da Cultura e do Desporto, até antes de 2013, chamava-se 6ª SECEX e tinha um rol muito abrangente de atividades. Agora, temos uma possiblidade mais concreta e mais perceptível de estabelecer essa interlocução com as Comissões do Congresso Nacional. Ao mesmo tempo em que a gente passou por esse processo, observo que o Congresso também está passando por um processo — não me cabe fazer esse juízo de valor — muito rico, muito interessante, que é também o de caminhar no sentido da especialização das suas Comissões.


Lembro-me que, desde o ano passado, temos feito um trabalho muito próximo e muito produtivo junto à Comissão de Cultura da Câmara dos Deputados, que tinha sido criada recentemente, com o desmembramento da Comissão de Educação e Cultura, que se transformou em duas Comissões, uma de educação e uma de cultura. Isso ajudou muito a relação do Tribunal com o Congresso, e esse é um processo que me parece similar ao que vive a Comissão do Esporte. Então, esse foco numa especialização, numa política pública, tende a aprimorar e tornar muito mais produtivo nosso diálogo. 


Por isso, quero parabenizá-los pelo insight, pela decisão de fazer essa cisão, por assim dizer, das Comissões, que acho extremamente importante para a gente compreender melhor determinadas políticas tão essenciais quanto esta que nos traz aqui hoje e se dedicar mais a elas.


Em relação especificamente à formação de atletas de alto rendimento, o Tribunal de Contas da União realizou uma extensa auditoria em 2011 — tenho, infelizmente, poucos prospectos dela, mas vou deixá-los todos com o Presidente da Comissão, para que depois ele possa passar aos Srs. Parlamentares, pois contêm o resumo dos principais achados dessa auditoria — e, nela, o Tribunal fez uma análise bastante extensa de todo o processo de trabalho relacionado à identificação, à detecção e à formação dos atletas de alto desempenho.


O trabalho foi muito extenso, tendo perpassado praticamente toda a cadeia de formação desse atleta, e foram identificadas uma série de fragilidades nessa política pública que merecem aprimoramento.


Uma coincidência interessante é que, paralelamente a isso, não só a gente estava fazendo auditoria, mas também o Parlamento estava dedicado a esse tema — tanto assim que a nossa auditoria é de fevereiro de 2011, e a lei que altera a Lei Pelé é de março de 2011.


Então, vejam que a gente estava preocupado com o tema, mas o Parlamento também estava vivo e ativo, debatendo a questão e produzindo uma lei que enfrentava muitos dos problemas do nosso diagnóstico. Então, 2011 foi um ano muito interessante em termos de reformulação dessa lei.


Mas eu queria, antes de comentar alguns aspectos relacionadas à legislação, mencionar alguns dos achados muito interessantes que nós tivemos nesta auditoria. A gente percebeu que, vejam bem, a formação de atletas de alto desempenho é um processo bastante complexo, que envolve incialmente conseguir uma grande base de praticantes de esportes e, dessa grande base, dessa grande massa de praticantes de esportes, conseguir detectar alguns talentos e ter capacidade para, depois de detectá-los, poder encaminhá-los para centros que consigam desenvolver atletas de alto desempenho, que tenham infraestrutura adequada, para que se consiga ter políticas que sustentem tanto a atividade em torno do atleta quanto o próprio atleta, como, por exemplo, a Bolsa Atleta. É preciso também ter preocupação com o que vai acontecer com esse sujeito depois que ele encerrar a atividade esportiva, que tem um ciclo de vida muito curto.


Então, todo esse processo, desde a questão da detecção da criança até a aposentadoria, por assim dizer, do atleta, tem que estar compreendido no bojo de uma política pública que seja capaz de formar essa juventude para gerar resultados no alto desempenho, mas que, independente disso, seja capaz de proporcionar uma atividade saudável, inclusiva, para que essas pessoas tenham oportunidades sociais, porque o esporte efetivamente gera muita mobilidade social. Então, essa é uma política muito sofisticada e muito importante.


Alguns dos achados que nós verificamos foram: primeiro, esse problema na iniciação da atividade esportiva, que deveria se dar na escola, mas as escolas, de um modo geral, estão muito pouco estruturadas para promover esse processo de iniciação; segundo, a necessidade de se ter um sistema capacitado para observar e detectar esses talentos, pois a gente também tem fragilidade nessa etapa do processo; terceiro, a falta de infraestrutura, sobretudo dos clubes formadores de atletas, adequada para pegar esses talentos e conduzi-los a uma atividade de alto desempenho.


Então, a lei de 2011, a nova Lei Pelé, traz no seu bojo uma alteração muito interessante, em que ela inclui, de forma mais explícita, no Sistema Nacional do Desporto, a Confederação Brasileira de Clubes, que tinha exatamente o objetivo de trazer a essas entidades, que são vocacionadas à formação dos atletas de alto desempenho, uma mecânica de financiamento que lhes possibilitasse apanhar o jovem talento detectado e desenvolvê-lo.


Parece-me que um pouco do que se pretende discutir aqui é o motivo por que esse processo ainda não produziu resultados, ou por que ele ainda está um tanto, digamos assim, paralisado.


Agora, quero só lhes dar a notícia de que, neste primeiro semestre de 2014, vamos fazer uma atividade muito importante — eu diria crucial — para o Tribunal de Contas da União, que é a atividade que nós denominamos monitoramento. O que é isso?


Nós produzimos um acórdão com amplo diagnóstico, que, como eu disse, vai desde a detecção do jovem talento até a aposentadoria do atleta. Agora, 3 anos depois, nós vamos tentar compreender como isso evoluiu, sobretudo no sentido de tornar essa política pública efetiva e de produzir impactos no rendimento e no bom desempenho do setor esportivo brasileiro, especialmente em competições internacionais, jogos olímpicos, e assim por diante.


Então, o que a gente tem de mais relevante para dizer, a contribuição que temos para dar neste processo é que vamos fazer uma grande revisão desse trabalho agora. Retornaremos ao Ministério do Esporte, ao Comitê Olímpico, ao Comitê Paraolímpico e, agora, à Confederação Brasileira de Clubes, que passou a integrar o Sistema Nacional de Desporto, para verificar o que avançou de 2011 para cá.


Em linhas gerais, o que eu tinha a dizer era isso. Obviamente, o debate pode nos proporcionar outras intervenções que venham a esclarecer outro ponto que eu não tive oportunidade de mencionar aqui.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu queria agradecer ao Dr. Marcelo Bemerguy pela sua exposição — o Deputado Danrlei e o Deputado Arnon estão agradecendo a sua presença —, que abriu espaço para que a gente possa fazer o debate.


Passo imediatamente a palavra ao Sr. Edilson Carrogi Ribeiro Vianna, Gerente Nacional da Caixa Econômica Federal, para falar sobre a nova Lei Pelé e o investimento na formação de atletas olímpicos e paraolímpicos.


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Boa tarde, Presidente Damião Feliciano, na pessoa de quem agradeço a oportunidade de participar deste debate hoje.


Quero cumprimentar também os demais Parlamentares e pessoas aqui presentes e dizer que, para a Caixa, é de fundamental importância participar deste debate, porque, quando estamos falando de recursos provenientes da arrecadação das loterias, nós estamos falando de um trabalho que é feito pela Caixa com muito apreço e de uma forma bastante responsável. De modo que esse trabalho contempla uma série de fases.


Estamos falando de recursos, mas, na verdade, há todo um trabalho que envolve o desenvolvimento de produtos lotéricos e, depois, o lançamento desses produtos, o acompanhamento do seu ciclo de vida e a arrecadação que é feita por modo do recolhimento das apostas de cada uma das pessoas que investem o seu dinheiro nas loterias federais e, com isso, acalentam o sonho de mudar de vida, de ter oportunidades que realmente tragam um conforto maior para elas. Mas o mais importante é que as loterias contribuem com a sociedade.


A gente sempre diz, nas oportunidades que temos, que as loterias não bastam por si sós; elas têm um fim maior, que é promover o bem-estar social e geral da população. É assim que a loteria se realiza. 


A Caixa trabalha nesse contexto todo, e, somente depois da realização dos sorteios, das extrações, das apurações, dos rateios e da publicação dessas informações, é que os repasses são feitos para os beneficiários que são definidos na lei. 
A gente faz esse trabalho porque ele está inclusive no nosso próprio DNA. A delegação que temos do Governo Federal para operar e gerir as loterias casa perfeitamente com a vocação que a Caixa Econômica Federal tem para o desenvolvimento do País. 
E a gente procura fazer isso — temos feito e sempre faremos — em absoluta observância às normas, leis e regulamentos que vigem, de modo que o recurso de fato alcance o seu destino e gere os benefícios que a sociedade espera dele. Então, esse é o nosso primeiro direcionador, e é assim que a gente tem trabalhado.


Com relação ao assunto da audiência pública, no caso dos recursos que são repassados para o esporte, a gente tem a legislação estabelecendo quais são esses beneficiários, quais são os percentuais que são destinados, bem como a forma como esses repasses devem ser feitos.


Relativamente aos repasses feitos para o esporte, a gente trouxe aqui algumas informações, mais para ilustrar o que estamos dizendo. Mas, pegando os dados de 2013 como base, que são os dados fechados mais recentes que a gente tem, a arrecadação das loterias federais, considerando os 10 produtos do portfólio, foi da ordem de 11,4 bilhões de reais. Então, essa é toda a arrecadação que tivemos pelas apostas captadas ao longo do ano de 2013, considerando todas as modalidades do portfólio.


Os repasses que são feitos para o esporte são divididos em aqueles que são direcionados ao Ministério do Esporte, propriamente dito, e aqueles que são feitos diretamente ao Comitê Olímpico Brasileiro — COB, ao Comitê Paralímpico Brasileiro — CPB e, mais recentemente, à Confederação Brasileira de Clubes — CBC.


Então, para ilustrar, em 2013 foram repassados ao COB 185,5 milhões de reais, e, ao CPB, 32,7 milhões de reais. E o repasse que foi feito ao Ministério do Esporte é da ordem de 17,8 milhões de reais arredondados, em 2013. E isso foi feito obedecendo-se à Lei Pelé e ao Decreto nº 6.187, de 2007.


Há também o repasse que foi feito ao Ministério do Esporte relativo ao adicional de 4,5% que foi estabelecido na lei, da ordem de 462 milhões, em 2013. Desses 462 milhões, 35 milhões foram repassados diretamente à CBC a partir de maio, uma vez que em abril saiu o Decreto nº 7.984, de 2013, que estabelece o repasse de forma direta à CBC, o qual foi, então, cumprido pela Caixa nesses termos.


É importante salientar que, quanto à arrecadação, a partir do momento em que a lei estabelece que o repasse seja feito, a Caixa operacionaliza, da forma como a legislação estabelece, e a partir daí cabe ao beneficiário legal, dentro da sua estrutura e regulamentação, fazer uso desses recursos e trabalhar com eles. À Caixa cabe efetivamente fazer a arrecadação, apurar qual é o percentual e quais são os valores dentro do espaço de tempo e fazer o repasse, então, ao beneficiário legal. A partir daí a Caixa não tem mais visão desses recursos, nem gerência ou atuação na forma como são utilizados, cabendo a nós, então, toda a gestão deles até o momento do repasse. E assim foi como fizemos e como ainda estamos operacionalizando o repasse dos recursos.


Então, essas são as contribuições que, de início, nós trazemos aqui para acrescentar. Vamos ficar à disposição para comentar o que for preciso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Agradecemos ao Dr. Edilson Vianna pela exposição. 


Este assunto é bem especializado para que a gente possa fazer aqui uma discussão, mas de suma importância para os atletas olímpicos e paralímpicos do País inteiro.


Há até um requerimento que vai entrar amanhã em pauta, Deputado Arnon, a respeito desse recurso que é dado para o atleta. Houve uma atleta que teve um problema quando estava em treinamento, e o órgão responsável não quer dar cobertura a ela. Isso vai ser tema de requerimento amanhã, para que a gente possa fazer essa discussão.


Naturalmente, é importante a participação do País neste debate acerca de como é aplicado o recurso, principalmente no que diz respeito a atletas olímpicos e paralímpicos.


Eu queria abrir a discussão dando a palavra aos Parlamentares, para que possam fazer perguntas tanto ao Tribunal de Contas da União como também à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Dr. Edilson, de modo que as dúvidas dos Parlamentares possam ser sanadas.


Com a palavra o Deputado Arnon Bezerra.


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - Sr. Presidente, quero cumprimentar os nossos ilustres convidados, o Sr. Marcelo Bemerguy e o Sr. Edilson Carrogi Ribeiro Vianna.


Embora lamentavelmente não esteja aqui presente o Deputado Afonso Hamm, acho que foi ele que teve uma preocupação justamente com este momento em que nós estamos vivendo, no qual o esporte tem tomado conta das grandes discussões da nossa sociedade.


As notícias boas, de certa forma, não têm tido a mesma importância que as notícias ruins, que permeiam todo o noticiário, com insinuações de como tudo isso se comporta, sobretudo quando há investimento público.


Eu disse, na semana passada, que acho que a gente deve dar mais visibilidade às coisas positivas que acontecem, mesmo porque são elas que nos motivam a seguir o caminho da busca da perfeição, em benefício de toda a sociedade.


Quando a gente mostra fatos positivos, a gente está dando oportunidade para que as pessoas possam se inspirar e seguir esse caminho. Quando as coisas são ruins — lamentavelmente, as coisas ruins têm tido mais espaço nos nossos noticiários —, é feito realmente um trabalho inverso e perverso, sobretudo na questão da segurança.


Na semana passada — o Presidente Damião Feliciano tinha feito um requerimento — nós estivemos tratando sobre a questão da segurança na presença do general, de um delegado da Polícia Federal e de um representante do Ministério da Justiça e vimos a quantidade de feitos positivos que têm acontecido. Comentando até com um policial federal, contando que eu estava realmente entusiasmado com o que tinha ouvido, ele, na mesma hora, nos disse: “No papel”. Mas não justificou. Em minha opinião, ele desvalorizou o que a própria Polícia Federal estava fazendo. 

Então, acho que essa disputa não é positiva.


Então, eu vejo aqui que existe interesse, por parte do Tribunal de Contas da União e da Caixa Econômica, de fazer toda a arrecadação e os investimentos necessários. E acho que a gente tem visto uma melhoria no nosso País. É claro que isso não acontece de uma hora para outra. Nós temos quase a mesma idade dos Estados Unidos — mas são colônias diferentes, são conceitos diferentes. E tudo passa pela educação.


Eu acho que nós estamos vivendo hoje um momento muito importante para a educação. Os resultados podem não aparecer agora, de imediato, mas estamos permeando um caminho que nos levará a esse sucesso, inevitavelmente.


Eu creio que a visibilidade que o País está tendo agora nos remete a fazermos todo esse trabalho, a buscarmos, através do Tribunal de Contas da União, da Caixa Econômica Federal e do próprio Governo Federal, os investimentos necessários para que isso venha a acontecer.


Certa vez, eu falei com o Presidente Nuzman a respeito de... Nós temos também a natação master. Há tantos campeonatos do tipo master aqui... Mas eles não têm tido a mesma oportunidade. Eu acho que isso seria uma maneira de valorizar os atletas. Todo mundo se apieda de uma criança, todo mundo quer cuidar da formação da criança, mas, para o adulto, o idoso, o velho, pouca gente dá a importância necessária. Daqui a pouco, estaremos chegando a essa fase da vida — e eu já estou bem pertinho —, mas com esperança de que essas coisas aconteçam.


Eu vejo segmentos importantes do esporte, como é o master, em todas as modalidades esportivas. E a gente vê o sacrifício desse pessoal e até do próprio Estado e das Prefeituras que dão uma oportunidade. No entanto, ainda é muito pouco para que a gente se proponha a fazer isso.


Vejo aqui o esforço que a Caixa Econômica faz com os recursos que ela mesma dispõe. São grandes. Mas acho que não são suficientes ainda. Deve-se buscar uma parceria, uma forma de Governo e Caixa Econômica, enfim, encontrarem uma parceria com instituições privadas, para que se possa também apadrinhar esses segmentos. 

Todo mundo gosta de futebol, porque é o que dá mais visibilidade; ele está todo domingo, e, agora ultimamente, a semana inteira na mídia. A propaganda é realmente investir em futebol. A resposta, em termos de mídia, é fantástica! Mas eu acho que é muito importante, sobretudo a Caixa Econômica, o Banco do Brasil, o próprio BNDES, que tem essa função de desenvolvimento social e que dá um amparo enorme a outras instituições, que se faça com que as empresas privadas se sintam estimuladas a investirem também nas outras modalidades, porque a carga seria menor; iríamos ter mais disponibilidade e o nosso proveito também seria melhor. 


Investindo em diferentes esportes, evidentemente, estaríamos investindo na educação. Com essa parceria, com os investimentos através dos bancos oficiais e também do Tribunal de Contas da União, eu não tenho dúvida de que isso iria nos dar credibilidade e estimular para que a gente veja o sucesso cada vez mais chegando. A gente já teve só o futebol; hoje a gente está com o vôlei no destaque mundial, com o basquete também com destaque mundial, com esses outros esportes aí de luta — este não é bem o meu gosto; mas, enfim, a gente, vez por outra, dá uma espiada. Porque a gente tem que dar oportunidade para todos e incentivar a todos.


Portanto, parabenizo o Sr. Edilson e o Sr. Marcelo por esta oportunidade. 

Falando desta Casa, Sr. Presidente, V.Exa. tem dado um ritmo muito bom aos trabalhos. Este ano é fundamental. Embora seja um ano de eleições, é um ano de Copa, e é um ano também que antecede as nossas Olimpíadas — daqui a 2 anos. Quem sabe, a gente não tenha um ganho!? E nós estamos também com o trabalho do Ministro Aldo Rebelo, porque, sem dúvida nenhuma, tem constituído uma grande marca deste Governo o apoio a todos os eventos esportivos que estamos a experimentar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Deputado Arnon Bezerra, pela sua participação. É fundamental essa exposição que V.Exa. colocou. Daqui a pouco os palestrantes vão colocar aí suas opiniões a respeito.


Agora gostaria de passar a palavra ao Deputado Valadares Filho.


O SR. DEPUTADO VALADARES FILHO - Sr. Presidente, senhores convidados, Sras. e Srs. Deputados, eu queria, primeiro, agradecer a presença do Sr. Marcelo, do Tribunal de Contas da União, do Sr. Edilson, da Caixa Econômica Federal, e dizer que nós estamos aqui discutindo um assunto de extrema relevância para o futuro do esporte brasileiro, sem dúvida alguma.


Queria fazer apenas uma indagação, principalmente ao Sr. Marcelo, mas abrindo também para que o Sr. Edilson possa dar sua opinião sobre o assunto, que também seria de suma importância. 


Sr. Marcelo, sobre as informações que nós temos de que os recursos a serem repassados para a Confederação Brasileira de Clubes, para a formação de atletas, estariam bloqueados e que existiria uma discussão, do ano passado para este ano, de um acórdão para ver como seria a sua aplicação. Eu queria ouvir do senhor como é que andam essas discussões, esse trâmite, para que a gente possa ter noção de como serão verdadeiramente... Pergunto tanto em termos de aplicação quanto de prazos, já que nós temos a expectativa de que, com a aplicação desses recursos, nós teremos, com a formação de atletas para o futuro do esporte brasileiro, mais condições de revelar novas estrelas do esporte brasileiro. 

Era só essa a indagação que eu queria fazer.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Antes de passar a palavra ao Dr. Edilson e ao Dr. Marcelo, eu queria fazer uma pergunta ao Dr. Marcelo. É sobre a aplicação dos recursos. Pergunto se vocês medem o rendimento dos atletas; ou seja, como foi repassado o dinheiro. Vocês fazem uma avaliação técnica do recurso, alguma avaliação do resultado da aplicação do recurso?


Eu queria também perguntar ao Dr. Edilson se, na legislação, há incentivos fiscais para as empresas que investirem em atletas. Na sua exposição, o senhor disse que só repassava recursos de acordo com a legislação. Quer dizer que, aí, não tomaria conhecimento de como isso ficou? É só o repasse basicamente do que determina a legislação, ou há incentivo fiscal para as empresas? Enfim, como é feita a distribuição desses recursos? Vão para que tipo de atleta? E quais são os clubes que têm ou não têm direito? Afinal, como fazem para ter acesso a isso?


Concedo a palavra ao Dr. Marcelo.


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - Sr. Presidente, acompanhando a sua pergunta, eu queria saber se existe também nesses repasses algum estímulo. Mais ou menos dentro da sua pergunta, gostaria que ficasse bem claro se os clubes, ao atingirem a meta, ou a ultrapassarem, e tiverem um grande proveito sobre a aplicação dos recursos, consequentemente com um resultado positivo para maior número de atletas, podem ter algum estímulo para que isso venha a acontecer. Enfim, aumento dos recursos, alguma premiação, algum reconhecimento, etc.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Concedo a palavra ao Dr. Marcelo Bemerguy.


O SR. MARCELO BEMERGUY - Responderei à pergunta do Deputado Valadares Filho. 

De fato, existe uma controvérsia acerca da real possibilidade que a Confederação Brasileira de Clubes tem em aplicar os recursos que lhe vêm sendo destinados desde 2011. Eu costumo dizer que essa controvérsia é legítima. Não existe nenhum bloqueio nem do Tribunal de Contas da União nem, de que eu tenha conhecimento, de nenhum outro órgão da administração pública federal, impedindo que a Confederação Brasileira de Clubes realize esses gastos. Mas, ao mesmo tempo, por que eu digo que é legítima a dúvida da Confederação em aplicar esses recursos e por que até então ela tomou a decisão de não utilizar os recursos? Porque a lei definiu os parâmetros de destinação dos recursos com base em percentuais de recursos arrecadados pela Loteria. Ocorre que não havia um decreto regulamentador da lei definindo alguns parâmetros relevantes para utilização desses recursos, como não havia também, segundo a própria Confederação Brasileira de Clubes, uma regulamentação do Ministério do Esporte definindo outros parâmetros, para que ela pudesse aplicar esses recursos com razoável segurança jurídica.


Pode-se dizer que a insegurança era legítima, mas não que houvesse nenhum ato formal que impedisse a aplicação desses recursos. Entende-me, Sr. Presidente?


O que acontece é que esse decreto foi editado em 2013. É o Decreto nº 7.984, de 8 de abril de 2013. Esse decreto vem trazendo uma série de parâmetros para a aplicação desses recursos, parâmetros que dão mais clareza sobre como eles podem ser empregados. E agora, em janeiro de 2014, o Ministério do Esporte editou uma portaria que estabelece um parâmetro que me parece essencial para que esses recursos possam ser aplicados. Essa portaria vem trazer um balizamento para a Confederação Brasileira de Clubes, ou para os clubes que receberem por intermédio dela, sobre os recursos para a formação de atletas e para gestão de atividades administrativas.


Então vejam que a Confederação recebe um determinado montante de recursos e transfere, digamos, 100 reais para uma determinada entidade que firmara um convênio com ela. Essa entidade não vai aplicar integralmente os 100 reais, porque uma parte ela tem que reter para fazer a gestão desses recursos. Então, a portaria traz esses parâmetros, relativamente a quanto pode ser retido para essas atividades administrativas e de gestão.


Acredito, portanto, que a partir de janeiro de 2013 os óbices alegados pela Confederação Brasileira de Clubes deixam de existir concretamente. Como eu lhes disse, agora, no segundo semestre de 2014, nós vamos fazer o monitoramento dessa auditoria. Então, a gente vai aprofundar a avaliação sobre como isso vai, finalmente, digamos, irrigar o sistema de clubes formadores de atletas com recursos, para que esses atletas possam ser formados.


Há algumas questões muito interessantes que surgiram depois da sua pergunta, no debate subsequente. Por exemplo: nós avaliamos o desempenho dessas entidades? Bem, nós avaliamos o desempenho da política pública. O que a política pública pretende e, principalmente, o que nos parece que pretendeu o Congresso Nacional, quando, em 2011, alterou a Lei Pelé? Nós precisamos fazer o recurso chegar à ponta; precisamos fazer com que o recurso chegue a quem forma o atleta. Então, você tem clubes que são vocacionados e tradicionais formadores de atletas de alto rendimento. Como eu faço o dinheiro chegar até lá? Então, foi criado um mecanismo que fez o dinheiro, em princípio, chegar lá na ponta.


O que nós vamos avaliar? Primeiro: o dinheiro está chegando na ponta? Vamos supor que a resposta seja positiva: está chegando. Está produzindo resultados? Vamos supor que a resposta também seja positiva: está produzindo. E está produzindo os resultados em conformidade com as normas? Vejam que, primeiramente, estou preocupado com o alcance de resultado. Depois é que vejo que se isso está sendo feito em conformidade com as normas.


Eu acho — aqui numa percepção muito pessoal minha, porque isso não é uma opinião do Tribunal de Contas da União — que a lei foi muito rigorosa em termos de normatização, ou seja, como a Confederação Brasileira de Clubes, o Comitê Olímpico e o Comitê Paralímpico devem realizar o repasse desses recursos para entidades formadoras. E por que eu acho que ela foi muito rigorosa? Porque ela impõe a utilização da legislação federal de convênios para que esses clubes possam fazer jus aos recursos. E vejam que a legislação federal de convênios é extremamente complexa. Ela é tão complexa que, hoje, nós devemos ter um estoque de quase 200 mil convênios não analisados, ao longo de 2 décadas, de tão complexa que ela é.


Mas a lei impôs isso, e nós vamos fiscalizar isso. 

Quando a Confederação Brasileira de Clubes já tem o recurso, está na conta dela, nós cremos que ela já tenha todo um instrumental para lhe dar o conforto jurídico para fazer a aplicação. Quando ela começar a fazer a aplicação, nós vamos procurar ver, primeiro, se resultados estão sendo produzidos a partir da aplicação desses recursos. Mas nós vamos ver também se ela está aplicando em conformidade com as regras que o Congresso Nacional colocou na lei. Ou seja, a Confederação está usando a legislação de convênios? E, se está, está usando adequadamente? Está fazendo uma seleção de projetos de forma isonômica, transparente? A prestação de contas é boa, é adequada? E está em conformidade com todos os detalhes da lei e da legislação federal de convênios? Se está, vamos aplicar. 


O que eu imagino, não o que eu deseje, vá acontecer em função disso? A gente pode — frequentemente isso vai acontecer, até pela dificuldade de se aplicar essa lei — deparar com uma situação muito grande de não conformidade e até, em alguns casos, de ilegalidade. E isso implica levar todo o encargo desse tipo de aplicação indevida, por dirigentes, a uma declaração de incapacidade, para que essa ou aquela entidade não possa firmar novos convênios. Então, vem todo um encargo atrás do processo de auditoria.

Só para dar um histórico muito rápido, a Comitê Olímpico Brasileiro — COB e o Comitê Paralímpico Brasileiro já constavam, no sistema nacional do desporto, na Lei Pelé original, desde 1998. Então, para essas, o Tribunal já estabeleceu uma norma dizendo como ele deve realizar a fiscalização. Há uma instrução normativa e uma decisão normativa do Tribunal de Contas da União estabelecendo alguns procedimentos de fiscalização regulares. Desde a CBC, a partir de 2011, a gente estava aguardando que duas coisas acontecessem: a primeira era que surgissem os regulamentos do Poder Executivo, tanto por decreto quanto por portarias do Ministério do Esporte, e, a segunda, era que a gente pudesse fazer o monitoramento dessas auditorias, para que tivéssemos parâmetros para avaliar o desempenho, o resultado da política pública.


Eu não sei se isso responde, ao menos de forma geral, às questões que os senhores formularam.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Dr. Marcelo.


Com a palavra o Dr. Edilson.


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - A respeito da pergunta que foi feita pelo Sr. Presidente e também pelo Deputado Arnon Bezerra, a respeito dos incentivos fiscais eventualmente previstos para empresas ou clubes que têm direitos aos repasses, ou até mesmo se eles têm alguma forma de bonificação, de premiação caso façam bom uso desses recursos, a legislação, no que diz respeito exclusivamente ao repasse, até o momento em que a Caixa participa, conforme esclareci anteriormente, não prevê nenhuma espécie de incentivo ou mesmo de bonificação a depender de como a entidade faça uso desses recursos. Nada há que premie os resultados que isso possa vir a gerar. A legislação é estanque em relação aos percentuais que ela determina para cada um dos beneficiários legais, sejam eles Ministério do Esporte, com adicional de 4,5% sobre a arrecadação, ou a distribuição prevista no repartir mesmo da arrecadação propriamente dita. Também o COB, o CPB e a CBC têm os seus percentuais estanques bem definidos. São com esses percentuais que nós fazemos os repasses. Então, não existe essa figura.


Com relação à forma da liberação desses recursos, ou à forma com que eles sejam utilizados, o Dr. Marcelo já esclareceu com bastante propriedade. Porque, como eu já disse, a participação da Caixa só vai efetivamente até o repasse. Então, esses aspectos, por exemplo, de como a legislação trata a utilização dos recursos, isso não alcança a participação da Caixa. Da mesma forma, por exemplo, os clubes que são contemplados, cada quinhão que cada um recebe, quais são os parâmetros que devem ser observados para utilização desses recursos. Disso tratou agora, recentemente, a Portaria nº 1 do Ministério do Esporte, em janeiro deste ano. Então, toda essa regulamentação não alcança o papel da Caixa, na medida em que nós fazemos apenas o repasse. No momento em que eles caem lá dentro do beneficiário, aí já é uma nova etapa da qual a Caixa não tem participação efetiva.


Mas eu queria também deixar registrado que o Deputado Arnon Bezerra falou também a respeito da utilização de mais recursos, para que sejam contemplados outros nichos e outros segmentos do esporte que têm uma importância efetiva para o País. É muito importante registrar o apoio que as loterias da Caixa dão ao esporte paralímpico brasileiro. Nas Olimpíadas de Londres de 2012, por exemplo, o Brasil alçou-se a um patamar de aproveitamento extraordinário, em comparação com o que vínhamos apresentando em anos anteriores. Isso é muito claro e nos deixa muito orgulhosos da participação das loterias nesse contexto, porque foi a partir do expressivo incentivo que as loterias carrearam para o esporte paralímpico que esses resultados aconteceram.


Esses são os resultados que vemos de uma forma bastante concreta numa Olimpíada, por exemplo, mas esse trabalho contempla desde a entrada da criança, ou do adulto, enfim, pessoas de todas as idades com todos os tipos de deficiência, para que elas se adaptem ao esporte mais adequado à capacidade e ao talento que eles têm. Essas pessoas têm mais do que apenas a persistência; elas têm talento. Mas não bastam o talento e a persistência por si sós; há que se ter recursos para que eles sejam identificados, sejam incentivados, sejam preparados, e, aí sim, tenham condições para desenvolver seu talento e alcançar resultados dos quais nós ficamos tão orgulhosos como brasileiros!

Então, a entrada da loteria nesse segmento fez toda a diferença, e esse recurso que é aportado ao Comitê Paralímpico Brasileiro, para que ele faça todo esse trabalho, tem sido feito com recursos do Fundo de Desenvolvimento de Loterias, que tem uma parte que é exatamente para aplicação na comunicação e no incentivo àquelas atividades que têm, como eu disse, afinidade com o objetivo social da loteria. 


Eu reportei, no começo, que a loteria tem a sua maior concretização no bem geral para a sociedade. O incentivo e o patrocínio ao esporte paralímpico brasileiro são uma das maiores expressões deste nosso DNA, no sentido de contribuir com a sociedade brasileira naquilo que ela mais precisa. 


Então, a Caixa tem desenvolvido um papel bastante relevante para todo esse segmento do esporte paralímpico brasileiro — de novo, não apenas pelas medalhas, troféus e todos os títulos que temos alcançado de forma crescente ao longo dos anos, mas principalmente por acreditar e incentivar aquelas pessoas que estão entrando no esporte e que têm nele todo um panorama de crescimento, de autorrealização e de contribuição, o que faz com que o País seja o expoente que é hoje no esporte paralímpico.


É o que eu queria deixar registrado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Uma pergunta ao Dr. Edilson: qual é o percentual do quantitativo anual que vocês disponibilizam para esse esporte?


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Nós temos um convênio, Presidente, com o Comitê Paralímpico Brasileiro — eu não tenho agora como pedir para o pessoal da Caixa o valor exato —, que é uma quota de patrocínio que vai até 2016. 


Nós fizemos a renovação no ano passado, e são alguns milhões que nós fizemos... São 120 milhões — estou recebendo a informação aqui — referentes ao convênio de 2013 a 2016. Então, são 40 milhões anuais em 3 anos. 

Esse convênio é renovável. Ele já existia antes de 2013. Claro que foi o que deu suporte à preparação dos atletas para a Olimpíada de Londres, mas, no ano passado, o renovamos por mais 120 milhões de reais até 2016, sendo a média 40 milhões de reais ao ano.


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - Sr. Presidente, só a título de esclarecimento: existe a possibilidade de uma federação, como a de natação master, por exemplo, fazer algum convênio, não que venha sustentar o atleta, para participar de algum campeonato nacional ou internacional, representando o Brasil? Existe alguma possibilidade de a Caixa ou de outra instituição fazer um convênio para que venha participar, colaborar, enfim, sem estipular tamanho, ou patrocinar momentaneamente aquele evento?


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Existe, sim, Deputado. Sempre existe a possibilidade de haver uma quota de patrocínio que venha a ser adquirida por qualquer instituição.


No caso da Caixa, é lógico que o assunto está aberto, pode ser levado à empresa para discussão e verificaremos o que pode ser feito eventualmente, até porque isso não envolve só a área de loterias, já que existe toda uma estratégia de carreamento de recursos direcionados para patrocínio com recursos da loteria, que hoje estão sendo feitos pelo CPB. Mas a discussão, é claro, pode ser feita. 

Existem dois caminhos: ou na forma de patrocínio, por meio de um convênio, nos moldes como é feito pelo CPB, ou como beneficiário efetivamente do reparte das loterias, porque aí nós estamos falando de uma nova legislação. Eu entendo que o senhor está se referindo a um incentivo mais pontual...


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - Às vezes, como uns têm condição, outros não, algumas pessoas poderiam explorar mais suas capacidades. Muitas pessoas se utilizam de recursos próprios para poderem participar de eventos dessa natureza. Então, a minha pergunta é, evidentemente, se existe essa possibilidade; se uma federação de qualquer modalidade esportiva se dispuser a procurar a Caixa, se esse for o caso, eu acho isso muito interessante.


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Existe, sim, sempre a possibilidade. É preciso apresentar a proposta e encaminhá-la para discussão. Aí, sim, verifica-se a possibilidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu quero, como Presidente, passar a presidência dos trabalhos ao autor do requerimento e Vice-Presidente da Comissão, Deputado Afonso Hamm, para que ele possa fazer as suas exposições, como autor do requerimento, e, naturalmente, para que conduza esta audiência pública.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Agradeço ao Presidente por nos passar a condução dos trabalhos, embora já estejamos na finalização.


Gostaria de me justificar, Presidente Damião Feliciano, Deputado Arnon, demais colegas que já estiveram por aqui e nossos dois convidados, Dr. Edilson, da Caixa Econômica Federal, e Dr. Marcelo, do Tribunal de Contas, porque fiquei preocupado com meu atraso. Tive que permanecer no Rio Grande do Sul porque faleceu uma grande amiga, a Vereadora Suplente do meu Município, Profa. Tânia. Permaneci ontem à noite em Bagé, no extremo do Rio Grande do Sul, fronteira com o Uruguai, a 400 quilômetros de Porto Alegre. Hoje, às 6 horas da manhã, iniciei o meu deslocamento, mais precisamente às 5h45min da manhã, de carro, porque não há avião, para, depois, pegar o avião que saía às 11 horas. Embora eu tivesse que estar aqui às 11 horas, o avião fez escala em Campinas e houve esse atraso, o qual eu lamento. Eu chegaria um pouco no limite do atraso, mas conciliei esse fato e achei importante permanecer no Rio Grande do Sul devido a esse incidente. Portanto, queria pedir desculpas à Comissão e aos nossos convidados. 


Mas quem deveria pedir desculpas também aqui deveria ser a Confederação Brasileira de Clubes que deveria estar presente. Quando nós fizemos o convite para este debate, nós agradecemos a presença à Caixa Econômica Federal, que coordena os trabalhos em relação às loterias, por fazer as modificações — éramos Presidente da Comissão de Esporte à época, hoje Vice-Presidente. Vem de longa data essa iniciativa de, na verdade, que está fechando 10 anos, buscar mais recursos para o esporte, em especial para as atividades de alto rendimento.


Quanto à presença do representante do Tribunal de Contas, Dr. Marcelo, eu tenho certeza de que também foi esclarecedora. Mas estou angustiado porque também fui autor, em outubro do ano passado, de uma audiência pública para esclarecimento. Aí não foi convidado, à época, o Tribunal de Contas, mas nós chamamos a Confederação Brasileira de Clubes, os clubes desportivos e de atuação em esporte para estarem presentes, isso porque, no final do ano, já nos preocupava a não aplicação, à época, dos 105 milhões de reais. Obtivemos os recursos para utilizar no esporte, conseguimos fazer a legislação, providenciamos a questão dos decretos — o último, se não me falha a memória, foi no ano passado, em abril de 2013, quando veio a regulamentação. Esta também foi objeto de pressão da nossa parte, porque faltava fazer uma movimentação, do ponto de vista de normatização, por parte do Ministério do Esporte. A partir daí, nós tivemos o conhecimento de que teríamos 120 dias, o limite de até 120 dias, para que a Confederação Brasileira de Clubes pudesse conveniar e fazer chegar os recursos aos clubes formadores. 


Ao trabalhar esse montante de 0,5% dos prêmios, dedicando muito tempo a isso. Um conjunto de Parlamentares da Câmara e do Senado fizemos inúmeras articulações, inclusive com o Vice-Presidente da Caixa Econômica Federal à época, hoje Ministro da Aviação Moreira Franco. Com ele e com as instâncias da Caixa, chegamos ao entendimento de conquistar os 0,5% e às formas de ajuste, porque, na prática, nós não poderíamos diminuir o dinheiro do COB, do Comitê Olímpico Brasileiro, nem do Comitê Paralímpico Brasileiro. O que se fez foi uma engenharia de ajuste com o Ministério do Esporte, onde nós buscamos esse recurso, que é um montante com percentual maior para o Ministério do Esporte. Assim, nós garantimos recurso para chegar aos clubes formadores e, dos clubes formadores, lógico, chegar aos atletas.


Como a cada dia que passa nós estamos mais próximos da Copa e, consequentemente, a cada dia estamos mais próximos também das Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016... 

Outro dia nós estávamos aqui comentando sobre a Copa, que é do seu requerimento. Aí, Presidente, eu quero agradecer, porque V.Exa. não estava e pediu para que nós presidíssemos aqui, compartilhamos com o Deputado Romário a coordenação desse trabalho, o que é normal em épocas como essa. Às vezes, a gente tem dificuldade em função de agenda, mas o importante é o princípio e o objetivo.


A vinda dos nossos convidados Caixa Econômica Federal e Tribunal de Contas da União, com a especificidade que trata o tema, é exatamente para nos orientar em que providências nós podemos tomar, porque naquele momento em que nós fizemos audiência no final do ano foi ainda faltavam as providências, estavam ultimando as providências em relação ao Ministério do Esporte. Agora, só depende da CBC, parece-me — infelizmente, eu não participei aqui totalmente do debate.


Queria sugerir, Presidente, que nós não podemos convocar ninguém, não sei, mas como recebe dinheiro público, eu não sei por que o pessoal não veio, se já foi justificado aqui. Não? Porque nós não podemos confirmar uma audiência sem a presença de quem é o responsável. Então, na minha opinião, ficam prejudicadas as indagações, porque as informações são importantes, mas quem tem que dar a conotação de esclarecimento é a Confederação Brasileira de Clubes.


Nós não estamos aqui para responsabilizar, para fazer a crítica pela crítica; nós estamos trabalhando na construção de acesso a esse recurso e de fazê-lo chegar aos atletas, fazê-lo chegar aos clubes formadores, porque nós tivemos a capacidade de trabalhar ao longo de 10 anos, que é a história dessa legislação. Foi em 2004 que começou a busca da efetivação com a alteração à Lei Pelé, depois, com as providências legislativas que foram tomadas e, agora, as últimas. Cada vez nós estamos mais próximos. 

O que é mais importante é nós garantirmos o recurso, e o dinheiro está na conta. Não sei se alguém perguntou qual é o valor quem tem hoje na conta da CBC, não sei se já foi esclarecido aqui, porque, se no final do ano tinha 105 milhões, tem que ter mais agora. Então, o montante deve ser bem maior. Vou deixar porque, depois, com certeza, os nossos convidados vão fazer o fechamento, não é, Sr. Presidente?


Então, a nossa preocupação é a preocupação de todos os brasileiros. Eu até usei uma palavra muito forte naquela audiência, eu disse que era uma vergonha, uma vergonha nacional, nós conseguirmos legislar, conseguirmos captar o recurso, conseguirmos vincular uma conta, e não conseguirmos aplicar. Demorou, tem burocracia, demoraram as regulamentações. Bom, agora, parece que todas as etapas de regulamentação foram vencidas, então nós temos o prazo. 

Sentimos nos clubes uma preocupação em não acessar esse recurso e também sentimos uma disputa entre clubes com a própria confederação. Para nós, interessa é que funcione, até porque quem elege a presidência de uma confederação são os próprios clubes. Se eles não estão satisfeitos, devem no momento certo providenciar, por um processo democrático, uma nova escolha ou uma afirmação com compromisso com quem está lá, porque transferir problema é a coisa mais fácil hoje no Brasil — no Brasil e em qualquer parte, mas aqui é muito fácil criticar e transferir a responsabilidade.


Nós, aqui da Câmara dos Deputados, na nossa Comissão do Esporte, em especial, estamos trazendo o debate para provocarmos providências. Nós não estamos aqui para... Eu acho que passou o tempo de alguém querer se promover em cima de problema. Nós temos é que buscar soluções. Assim como o Tribunal de Contas da União está aí para auditar recursos públicos, nós queremos que o fluxo chegue aos clubes.


Eu teria aqui uma pergunta, porque os clubes... Eu sei que são em torno de 7 mil clubes sociais e desportivos, mas há em torno de 80 ou 100 associados. Quem sabe talvez responder não está aqui hoje para responder. Amanhã, nós vamos debater o PROFORTE, que é a reestruturação dos clubes. Eu tenho uma dúvida, e os clubes também querem saber se eles entram nessa reestruturação, porque não são somente os clubes de futebol.


Então, na verdade, nós num tempo muito curto, muito breve, mas como tem data para acontecerem os grandes eventos, nós consequentemente estamos assim, na minha opinião, montando ou fazendo um esforço de uma agenda positiva, onde tem problema, tentamos buscar encaminhamentos. Nesse caso, eu acho que se tem prazo, e aí a pergunta é ao Tribunal de Contas da União: esse prazo expirou ou não expirou? E que providências nós podemos tomar para a execução efetiva desses recursos?


Não vou me estender, mesmo chegando com atraso, mas com profundidade sobre o tema, porque nós temos nos dedicado. Há um conjunto, como eu disse, de Parlamentares na Câmara e no Senado dedicados a fazer chegar recurso aonde precisa. Onde é que precisa? Para formar atletas. Onde é que nós detectamos outro dia? Está faltando ainda recurso na iniciação. 

Agora, há uma proposta minha de criar o fundo de iniciação, que é dos 14 anos para trás, porque para o atleta de alto rendimento nós já estamos conseguindo esse recurso, mais as bolsas dos programas do Ministério do Esporte, que têm um recurso grande. Mas onde é que está faltando? Está faltando lá no início, está faltando estrutura nas escolas. Vamos resolver? Não, mas vamos começar. Falta uma quadra coberta, falta um ginásio para a prática esportiva numa escola básica, está faltando isso no País. Esse é o esforço que nós temos que fazer, porque educação associada a esporte é inclusão, é formação de caráter e de cidadania, é não estar nas ruas, não estar nas drogas.


Enfim, eu queria, deixando essas duas indagações, que eu não vou repetir, agradecer, Presidente Damião Feliciano, pela oportunidade, mesmo chegando com todo esse atraso, essa correria, me desculpar mais uma vez e dizer que nós vamos ter que ter mais desdobramentos em relação a essa questão. Eu acredito que, com as informações que nós pudemos pinçar aqui, nós possamos fazer um chamamento, vamos fazer uma convocação, mais um convite para fazermos o esclarecimento de como é que andam as coisas e se já tem algum clube que recebeu esse recurso. 


Então, quanto tem de valor? Se der para nos dizer lá — eu imagino que tenha essa informação — e também em relação a como nós podemos fazer uma fiscalização e se o prazo está adequado.


Devolvo a condução dos trabalhos ao nosso Presidente.


O SR. DEPUTADO DAMIÃO FELICIANO - Presidente, só para esclarecer que a representação dos clubes está hoje no Ministério do Esporte, inclusive, prestando lá esclarecimentos, foi a razão que eles alegaram para não vir aqui. Mas eu concordo com o Presidente: eles deveriam estar aqui, pelo menos ter mandado um representante para essa audiência tão importante.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Então, na condução dos trabalhos, o Deputado Arnon tinha feito umas indagações, que já foram num primeiro momento respondidas. Eu acho que para fazer o encaminhamento das perguntas, como não há mais inscritos, nós podemos passar a palavra aos nossos dois ilustres convidados para que eles façam as considerações em relação a esses pontos que eu coloquei aqui, as indagações, e já fazerem o encaminhamento. Se entenderem que têm que voltar ao assunto, a gente prolonga um pouco mais o nosso debate.


Com a palavra o Dr. Edilson.


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Sr. Presidente Afonso Hamm, sobre as perguntas que V.Exa. fez, o valor total que estaria já com a CBC a gente não tem aqui, mas as informações relativas aos repasses que foram feitos em 2013 e até já o que foi feito em 2014 nos meses de janeiro e fevereiro a gente tem. São dados públicos, a gente pode divulgar sem problema nenhum.


Em 2013, depois da edição em abril do Decreto nº 7.984, que regulamentou a Lei Pelé, alterada pela Lei nº 12.395, de 2011, a gente repassou R$35.355.344,49 à CBC de forma direta. Esses valores nós repassamos direto para a CBC. Aí lá dentro, como ela carrega esses valores para os clubes, se tem até algum clube que já recebeu efetivamente o valor ou não, como eu estava dizendo antes, a Caixa não alcança essa etapa, porque a ela cabe apenas o repasse dos valores ao beneficiário, que, neste caso, é a CBC.


De janeiro a fevereiro deste ano, já foram repassados R$9.003.565,57. Então, vamos dizer que, a partir de maio do ano passado para cá... E por que maio? Porque esses dados são relativos ao repasse direto. É lógico que aqui, se nós fizermos as contas, vai dar 44 milhões, mais ou menos, mas são todos os outros valores que foram repassados pelo Ministério do Esporte e não pela Caixa, porque foi antes do Decreto nº 7.984. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Então, para esclarecer: a Caixa começou a repassar, de 2013 acumulou 35 milhões, e agora mais 9 milhões. 


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - E agora mais 9 milhões. 


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Exato. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Então, para tentar compor, até para informar, porque esta audiência além de informativa... Próximo ao final do ano nós tínhamos 105 milhões, já temos esse ano mais 9 milhões. Arredondando, grosso modo, tem-se no mínimo mais 10 milhões depositados. Então se deve ter hoje no mínimo 115 milhões, e tem que ver de que forma está andando. 


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Esse foi o valor que repassamos este ano. Esse repasse está previsto na nova Lei Pelé, vamos dizer assim, alterado, que é o seguinte: dos 4,5% de adicionais do Ministério do Esporte, um terço disso, que dá 1,5%, é repassado às Secretarias de Esporte dos Estados e do Distrito Federal, e dos outros 3% restantes, um sexto, 0,5% portanto, que é repassado à CBC — Confederação Brasileira de Clubes — de forma direta. É 0,5% da arrecadação que sai dos 4,5% do Ministério do Esporte, que foi o negociado, segundo todo o histórico que o senhor fez, que dá origem a esses 35 milhões do ano passado, de maio para cá, e dos 9 milhões deste ano. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Só mais uma pergunta detalhada: como é feito o repasse? Ele é mensal? Qual a periodicidade em que é feito? Agora venceu o mês de março, ele é mensal? 


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - O repasse que é feito à CBC, em princípio, é mensal. Todo mês a gente faz a apuração dos recursos da arrecadação, faz o reparte, então é carreado para o beneficiário.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - O senhor teria mais algumas considerações sobre o debate?


O SR. EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA - Eu penso que é isso, a menos que tenha alguma necessidade de mais esclarecimento.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Agradecemos ao Dr. Edilson Ribeiro, representante da Caixa Econômica Federal, e franqueamos a palavra ao Dr. Marcelo Bemerguy.


O SR. MARCELO BEMERGUY - Obrigado, Deputado Afonso Hamm, inclusive pelo requerimento. É uma oportunidade sempre muito interessante a de fazermos esse debate. 

Uma questão que já tínhamos mencionado ao longo da audiência e que eu acho que vale a pena a gente repisar é que a Confederação Brasileira de Clubes alegou, ao longo de muito tempo, que ela não se sentia segura para fazer a operação de recursos, uma vez que havia uma lacuna na regulamentação, que a gente entende que foi suprida pelo decreto de 2013 e agora pela Portaria nº 1, de janeiro de 2014, do Ministério do Esporte. 


Essa portaria, de fato, traz alguns parâmetros interessantes. Eu já tinha mencionado aqui, mas acho que vale a pena para que o senhor tenha conhecimento, que ela traz um parâmetro pelo menos — ela é bem detalhada — que acho essencial para organizar a forma como os recursos são utilizados pelo CBC. 


O CBC está autorizado; ele é, digamos, o nó pelo qual o recurso vai chegar aos clubes formadores de atletas. O recurso vai para o CBC e, a partir do CBC, pela via do convênio, ele firma pactos com esses clubes para que eles possam utilizar esses recursos. 


Eu tinha feito o comentário que, em primeiro lugar, a lei que estabeleceu essa mecânica o fez com muito rigor, porque atribui o ônus ao CBC de utilizar a legislação federal de convênios, que é uma legislação muito complexa, tão complexa que hoje a gente tem, ao longo de 2 décadas, cerca de 200 mil convênios que sequer foram analisados pela administração pública federal. Os próprios órgãos federais não dão conta, tal o grau de detalhamento dessa lei, tal o grau de exigência de procedimentos. 

Então, eu não sei ainda quando os recursos começariam efetivamente a fluir, qual é a capacidade técnica que o CBC, ou quem quer que esteja lá, terá para fazer esse recurso fluir. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Desculpe-me, mas vou lhe fazer um aparte. Pelo o que entendi, essa normatização última, e para ter segurança jurídica e transparência, precisava dimensionar quanto desse recurso pode ser custo administrativo, para poder se ter o custo da gestão disso, como faz o COB, que repassa às Federações também parte dos recursos e faz a gestão, e já tem lá o seu modelo, como o Comitê Paralímpico. Agora me parece que o nó da questão estava nisso, e essa amarração que estava prendendo e não permitia conveniar. A portaria veio esclarecer, dimensionar, quantificar o que se pode trabalhar e, a partir disso, vem essa capacidade realmente. Não vou intervir, só para...


O SR. MARCELO BEMERGUY - Não, perfeito. Essa obrigação de utilizar a legislação federal de convênios vem da lei, a portaria traz esse parâmetro que é de quanto ela pode reter de custo de gestão desses recursos. Obviamente, ela vai ter que aplicar uma boa parte desses recursos na capacitação do pessoal dela para manejar esse convênio. É complicado, porque tem que haver uma capacidade tanto do órgão repassador, que vai ser a CBC, quanto do recebedor, que vão ser os clubes formadores. Esses clubes formadores vão ter que ter uma capacidade grande para fazer o processo de prestação de contas para evidenciar que esses recursos foram bem aplicados, etc. 


A gente tem no decreto um advento muito interessante, que ainda é uma novidade para gente no órgão de controle, que é o contrato de desempenho. Os clubes que receberem recursos também vão ter que firmar um contrato de desempenho para atingir um determinado conjunto de metas. E vai ser esse o principal foco do nosso processo auditorial, que é acompanhar o quanto isso efetivamente está produzindo atletas de alto rendimento na ponta. 


Nós fizemos, Deputado, uma auditoria em 2011 — esse acórdão foi publicado em fevereiro de 2011, que é esse que nós deixamos um folder aqui para o Presidente, mas esse aqui é seu também. Nós fizemos essa auditoria, o acórdão é de fevereiro de 2011, e como a gente estava dizendo que, coincidentemente... Não coincidentemente porque esse é um tema que mobiliza o Parlamento há muito tempo, mas em março de 2011 sai a lei que altera a Lei Pelé incluindo o CBC na mecânica de repasse para tentar dar capilaridade para que esse recurso chegue no atleta, no final das contas, para que isso fique à disposição do atleta. 


No primeiro semestre de 2014 pretendemos concluir isso ou, pelo menos, iniciar isso no primeiro semestre de 2014. Acreditamos que pouco depois da Copa vamos estar com isso pronto para ser relatado. Vamos fazer um monitoramento desse trabalho, que é verificar o seguinte: em 2011 a gente fez um diagnóstico, que ia desde o problema da detecção da criação das condições para a prática esportiva, passando pela detecção, passando pelo talento que é detectado e de como ele vai ser guindado ao alto rendimento, passando pela questão da ciência esportiva até a aposentadoria do atleta. A gente avaliou todos esses aspectos nessa auditoria, que serão agora reavaliados com o olhar de verificar o quanto essa fotografia andou de 2011 para cá, e, obviamente, um dos aspectos que a gente vai trazer para o bojo desse trabalho é a aplicação dos recursos da CBC. 


De fato, a Confederação tinha que ter feito um regulamento em 120 dias a partir da publicação do decreto. Não sabemos se fez, mas ela será objeto de avaliação para verificar se agora, que a gente acredita que estão dadas todas as condições com decreto e portaria para que os recursos sejam efetivamente aplicados, se ele de fato vem sendo aplicado e se vem produzindo os resultados adequados. 


É preciso deixar claro, e eu queria ser muito enfático em relação a isso, que não é necessária a expedição de nenhuma norma por parte do Tribunal de Contas da União para que esse processo possa correr; absolutamente nenhuma norma. Isso é muito importante. 

Essa avaliação é parte do escopo do nosso monitoramento, e nós esperamos, vamos empenhar os nossos melhores esforços para trazer ao Congresso Nacional uma resposta a respeito dessas indagações que os senhores estão formulando aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Só para aprofundar, como é o objetivo, eu queria uma opinião do Tribunal de Contas sobre o acompanhamento da União nessa competência. Pergunto se o Tribunal acha normal a gente ter mais de 100 milhões — não é? — disponíveis. Houve os trâmites necessários; é claro, o pior seria utilizar mal os recursos. Dos males seria o pior, até um determinado momento. Mas, do ponto de vista desse acompanhamento, o que é que o Tribunal de Contas considera sobre o fato de nós termos todos esses recursos? 

E há grande viabilidade, os estudos, as consultorias, e por outro lado nós temos clubes organizados também. E aqui vai outra pergunta que nos ocorreu na outra audiência e que vou fazer aqui: não haveria possibilidade... É claro, nós temos que dar crédito a quem está organizando-se; mas, na eventualidade de uma não competência, de um não atendimento do objetivo por que foi criada lei, que é fazer chegar os recursos ao clube, poderíamos alterar a lei de alguma forma, ou é necessário alterar a lei, para haver a possibilidade de se fazer o repasse diretamente aos clubes que estão devidamente organizados, para evitar, por exemplo, esse trâmite de gestão? Que é importante, sim, mas se não garantir boas condições, se não tiver eficiência na capilarização da distribuição, a pergunta é: na opinião do Tribunal de Contas, é preciso legislar? E como é que o Tribunal vê essa possibilidade de nós legislarmos na eventualidade de a Confederação Brasileira de Clubes não reunir toda essa capacidade? Até pelo tempo, porque a cada dia, a cada hora nós estamos perdendo quantos atletas? Quantos medalhistas? O que isso significa para a vida desses atletas, para o objetivo de todos? 

Então, a pergunta tem esse viés, que na verdade envolve duas considerações. Parece que o Deputado Bezerra quer fazer uma observação aqui também.


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - Eu acho que o Dr. Marcelo no início também comentou isso, e em outro momento já tratou do assunto; ele disse que a existência do convênio tem sido muito perversa. Essa demora acontece em razão da dificuldade que o convênio provoca? É essa dificuldade que o convênio provoca que está levando a isso? E que sugestão imediata o senhor tem, objetivamente falando? Resolve-se aqui ou no Tribunal?


O SR. MARCELO BEMERGUY - Deputado, a sua pergunta é mais fácil de responder (riso) do que a que o Deputado Afonso Hamm fez, porque eu tenho um problema de alçada; eu não posso responder em nome do Tribunal algumas questões que o senhor me formulou. Mas, veja só, eu diria que não; eu diria que o recurso ficou parado por causa de uma dúvida, o que nos pareceu por algum tempo legítimo, prudente, no sentido de que o gestor da Confederação Brasileira de Clubes não se sentiu suficientemente confortável para iniciar o processo de transferência dos recursos para os clubes, uma vez que ele não tinha suporte de regulamentos que estabelecessem minimamente alguns parâmetros para que ele pudesse agir, e aí ele estaria obviamente sujeito aos órgãos de controle, uma vez que se trata de recurso público federal. Então, eu acredito que essa é a razão pela qual esse recurso ficou parado durante esse tempo.


De novo: acredito que, com a edição da portaria em janeiro de 2014, então, ainda recentemente, não haveria, em tese — eu não tenho como especular sobre outras razões ou possibilidades —, não haveria mais, em tese, justificativa para que não se iniciasse esse processo. O que eu estou argumentando é que, uma vez que agora está apto a iniciar o processo de transferência, ele vai ter dificuldades na utilização de uma legislação muito sofisticada, muito detalhada, que foi uma imposição das circunstâncias; acredito que Congresso foi extremamente prudente quando pensou nisso, acho que está correto, mas há a possibilidade de isso levar a uma interdição do sistema, uma vez que vão surgir muitas não conformidades na aplicação desses recursos sob a ótica dessa legislação. 


Eu acho que esta é uma pauta interessante para a Comissão e para o Congresso: avaliar se, nessa mecânica de contrato de desempenho, pactuando resultados, carregando mais na busca de resultados e carregando menos no detalhamento procedimental a gente não teria mais ganho, não teria possibilidade de tornar isso mais efetivo.


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - Presidente, a título de sugestão — tomara que seja válida —, é o seguinte: eu acho que o Tribunal, o TCU poderia fornecer-nos qualquer coisa, algum material a respeito de uma solução, que a gente submeteria aqui à assessoria legislativa para encontrar um caminho, porque não adianta ter uma lei que para beneficiar inviabilize. É tão amarrada que... Ninguém aqui está defendendo, de maneira nenhuma, facilidades. A gente quer, dentro da legislação, atender ao objetivo, porque de nada adiantou criarmos uma lei para beneficiar se essa lei é extremamente exigente, a ponto de inviabilizar.


Então, eu acho que o senhor foi muito prudente quando se limitou a responder dentro da sua ótica, dentro da sua responsabilidade, mas eu acho que a gente pode socorrer-se das sugestões do Tribunal, que é o órgão, a instituição que pode dar-nos uma orientação para que a gente a submeta aqui à Comissão, para evitar problemas, porque, num momento como este que a gente vive, qualquer que seja o erro técnico que venha a ocorrer, é sempre veiculado para a população que houve malversação de recursos. De todo erro, quando se trata de recursos públicos, mesmo que seja técnico, a interpretação é essa.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - E a outra pergunta, Dr. Marcelo, que o senhor não teve tempo de responder, é: na impossibilidade, na inviabilidade de cumprimento por algum fator, até pela própria legislação, que é detalhada demais, poderíamos pensar, fazendo uma avaliação, na possibilidade de conveniar, de disponibilizar esse recurso via Ministério? Teria de ser assim, talvez. Teria de ser via Ministério, diretamente, da Caixa Federal para o Ministério, do Ministério para os clubes, ou uma autorização do Ministério à Caixa para repasse diretamente aos clubes, com a fiscalização do Tribunal de Contas da União, para desburocratizar isso, fazer o recurso chegar ao destino com segurança.


O SR. MARCELO BEMERGUY - Deputado Afonso Hamm, eu acho que o Parlamento tem legitimidade para avaliar, eu acho que essa é uma das tarefas mais nobres que se pode fazer, e o debate da Comissão está muito nessa direção, que é avaliar a efetividade de uma determinada política pública, não é? Então, veja, houve uma alteração relevante na Lei Pelé em 2011, e identifica-se o problema de que o recurso não está chegando ao clube formador de atleta. O Congresso traz o remédio, que é: cria-se agora uma mecânica em que uma entidade repassadora deve encarregar-se de fazer o recurso chegar ao clube formador de atleta. Mas no transcurso do tempo vimos que isso ainda não está sendo suficiente para que a gente faça isso chegar à ponta, para que se crie a estrutura adequada para que a gente possa guindar um atleta detectado como um talento à condição de atleta de alto rendimento. Então, se isso se mostra ineficaz, poxa, eu acho que é fantástico, eu acho que é uma agenda para o Congresso Nacional rever e repensar essa sistemática etc.


O que eu posso dizer é o seguinte: o Tribunal de Contas tem cada vez mais se preocupado com a questão do desempenho da política pública, de a gente ter segurança de que o recurso está sendo bem aplicado, está produzindo os resultados que o Congresso espera e que a sociedade espera, e a gente está balanceando um pouco mais a auditoria de desempenho com a chamada auditoria de conformidade, que é aquela em que se vai lá e se diz assim: “Bem, você não tem a nota fiscal do negócio, mas o atleta está aqui, ele ganhou uma medalha”. Entendeu? Então, a gente está tentando fazer esse mix, compatibilizar mais essas diferentes visões de avaliação de uma política pública, sem, obviamente, fazer com que uma prepondere sobre a outra.


Mas eu acho que sim, é muito legítimo, é muito interessante que o Congresso possa avaliar isso, só que no momento... Eu sei que a gente sempre tem essa sensação, como o Deputado Afonso Hamm deixou muito claro aqui, esse sentimento de urgência. Quantos atletas nós estamos deixando de produzir? Quantas medalhas nós estamos perdendo a cada minuto, a cada hora? E a sensação da urgência aumenta na medida da proximidade desses grandes eventos, vamos ficando com aquela sensação de inexorabilidade, de que a coisa vai acontecer e nós não temos mais... Mas eu também acho que, diante do fato de que a regulamentação do Ministério do Esporte é de janeiro deste ano, a gente teria de aguardar, fazer uma avaliação, e nós vamos fazer, vamos entregar para o Congresso Nacional essa avaliação de como é que esse recurso está fluindo e gerando resultados, a partir do monitoramento dessa auditoria, para que a gente possa saber se... 

Porque eu estou sendo pessimista; eu estou dizendo: olhem, talvez eles tenham uma dificuldade muito grande de operar uma legislação muito sofisticada, porque às vezes o próprio gestor federal tem dificuldade de operar essa legislação, mas quem sabe? Quem sabe eles vão conseguir capacitar-se? Porque eles têm autorização para utilizar uma parte desse recurso para se capacitar, para operar a lei. E vamos avaliar isso. Quer dizer, acho que o momento talvez seja de dar um tempo agora, para... É uma opinião, só.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - A não vinda da CBC aqui faz com que para algumas indagações a gente não obtenha a informação. Esse é o prejuízo de se fazer uma audiência pública sem a presença do objeto principal. Até sugeri à nossa Secretaria que não se faça. Não se faça! Tem de haver a confirmação para a nossa assessoria. Vou sugerir isso ao Presidente, de maneira que não fique prejudicado o debate. Confirmou? Está presente, ou tem alguém que o represente que fale com autonomia? Se não, não se faz a audiência pública.


Eu tenho a informação agora da minha assessoria sobre o site da CBC. Estivessem eles aqui, estariam esclarecendo. Mas por que não estão aqui? Aí nós ficamos às vezes divagando, e na verdade nós temos de discutir com a seriedade que requer uma audiência pública. Então, nós temos a capacidade, e temos a orientação e a predisposição de fazer as coisas bem feitas; é a agenda positiva para o esporte brasileiro e para o turismo brasileiro da nossa Comissão, que acabou de ser desmembrada, mas que potencializa duas áreas extraordinárias, em termos de... Por que é que nós somos sede da Copa do Mundo? Por que foi que nós buscamos ser sede? Para sermos vitrine, para termos cenários de oportunidades e aproveitarmos para deixar um legado e nos organizarmos, um legado válido para o futebol e válido para os esportes olímpicos.


Aqui diz o seguinte, no site, a CBC: o prazo para os clubes apresentarem projetos é até 30 de abril. Então, eles abriram prazo até 30 de abril, temos a informação aqui. Então, quer dizer, as coisas estão andando, começaram a andar, e aqui nós vamos fazer o acompanhamento, mas isso não dispensa a vinda para os esclarecimentos, para que a gente possa agir dentro do tempo ideal e talvez não se aprofundarem essas dificuldades.


Eu acho que primeiro a gente não tinha legislação nem fonte de recurso, nem o recurso; nós descobrimos a fonte, garantimos o recurso, legislamos, e agora estamos perdendo para a burocracia, ou para a falta ou a lentidão de iniciativas?! É isso que é inadmissível, e por isso, na outra audiência, eu disse que era uma vergonha termos os recursos já alocados e não termos a capacidade de fazer isso chegar lá, com tanta gente organizada. Vamos admitir que há clubes que não estão organizados, mas quantos já estão bem organizados? E quantos atletas estão esperando esse suporte para o reforço nos clubes?


Eu acho que nisso nós estamos sendo enfáticos, em relação a esse aspecto, mas, consequentemente, eu acredito que uma audiência pública também para o Tribunal de Contas da União e para a Caixa Econômica Federal seja esclarecedora, do ponto de vista das contribuições, e acho que não dispensa o que eu propus aqui, na presença do Presidente, no sentido de nós o mais rapidamente possível recebermos aqui a CBC, sua presidência, para ver como anda tudo isso e até para nós ajudarmos a desobstruir, porque a nossa audiência pública do final do ano ajudou a pressionar o Ministério do Esporte. 

As coisas, infelizmente, ou felizmente, acabam funcionando um pouco assim, ou bastante assim, no Brasil. É assim também quanto aos prazos. Os prazos vão terminando, vão arrastando as obras, e aí todo o mundo corre quando faltam 90 dias. Eu fui ao Município de Canguçu na sexta-feira, e fizemos duas audiências públicas, uma no terceiro distrito, outra no quarto distrito. Eu, como Deputado Federal, consegui alocar recursos no Orçamento de 2012 para duas quadras poliesportivas cobertas. Os senhores acreditam que faltam 90 dias e não foi iniciada a obra? Mas faz 2 anos! E aí passou da gestão de um Prefeito para a de outro, aí houve a questão da escritura da área lá, porque é área rural, não é? 

Mas estou dizendo que é assim. É uma iniciativa legislativa nossa, é uma prerrogativa do Parlamentar alocar recursos, não é? Não adianta filosofar aqui; eu tenho também, como Deputado, que alocar recursos para quadras esportivas lá onde necessitam, lá no interior do Município de Canguçu. Foi o que fizemos, de forma legal; aí houve todos esses empecilhos, e fizemos duas audiências públicas na Câmara de Vereadores, com a Secretária de Educação, para dar agilidade, e de uma das obras foi dito que era impossível. Eu disse: não é impossível! Não pode acontecer isso. Nós vamos criar uma força-tarefa, porque é inadmissível conseguir recursos dessa importância e... Estou dando um exemplo aqui da carência que nós temos, não é, Deputado Arnon?


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - E esse recurso não pode ser transferido para outro Município mais?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Não. E o prazo é 30 de junho. Só que isso está rodando há 1 ano e meio, em condições... Quer dizer, isso de que eu estou falando aqui é o que está ocorrendo no Brasil inteiro, por uma questão de conduta, de comportamento, e na minha opinião há uma falta de responsabilidade, falta de responsabilidade de gestores. Por que é que são gestores? Por que é que são eleitos? Para fazer a gestão, para fazer as coisas acontecerem. Vale para o legislador: faz-se a legislação; a legislação é inapropriada? Vamos ajustar a legislação! 

Agora, se o País quer, se nós queremos melhorar as condições de inclusão social via esporte, nós temos de atuar em todo o cenário. Então, por isso há um pouco de indignação em relação ao conjunto das coisas no nosso País. Eu estou dando um exemplo do Município lá no meu Estado, e fazendo a provocação. Foi necessário um Deputado sair daqui, não é? Porque só faltam 90 dias. É até 30 de junho o prazo. E assim as coisas deixam de acontecer, quando a gente consegue, quando a gente tem os recursos. Isso vale para lá, e vale para esse exemplo desses agora mais de 115 milhões que com certeza nós temos, não é?


Então, foi prudente? Até certo ponto, sim. Agora, há providências? Eu acho que o nosso caminho aqui, Deputado Arnon — compartilhando com o meu colega Deputado Arnon Bezerra e com os demais colegas Parlamentares, com as assessorias dos Parlamentares que estão aqui, com a imprensa, com a TV Câmara — é este: nós temos de ser pragmáticos e acompanhar o projeto até o fim. Um projeto, como eu tenho dito, tem quatro fases: tem a fase filosófica, da ideia, e é importante desenvolver filosoficamente uma ideia; a segunda fase é transformar essa ideia, essa proposta, num projeto escrito, com metas, com objetivos; a terceira etapa, a que a maioria não chega, é colocar um projeto em execução, e a quarta etapa é chegar aos resultados, mas 90% dos projetos no País não têm continuidade. As pessoas não acompanham. É por isso que eu acredito nas instituições permanentes, não é? A Caixa Federal, um prêmio da loteria, uma legislação, um tribunal fiscalizando, porque a ação, a participação política é por um período, é eventual, e os gestores também são substituídos; agora, um bom projeto tem de cumprir todas as etapas, e por isso a gente fica muitas vezes, digamos assim, deparando-se com questões que mostram que o nosso País precisa ter um choque pragmático, de responsabilidade das pessoas, em todas as instâncias. Quando temos legisladores responsáveis nós às vezes não valorizamos, ou quando temos atitudes corretas de gestores, de instituições. Temos aí clubes muito bem geridos, outros nem tanto; no entanto, estamos fazendo um grande esforço.


Então, não sei se teriam mais algumas considerações a fazer, mas eu queria agradecer muito, primeiro ao nosso Presidente Damião Feliciano, que fez as honras, que nos presidiu aqui e nos deu a possibilidade de fazer esta finalização. Quero agradecer ao Dr. Edilson Carrogi Ribeiro Vianna, nosso gerente nacional da Caixa Econômica Federal. Ficou também gravada aqui toda a sua manifestação. Quero agradecer à Caixa Econômica Federal, na sua pessoa, todo o empenho que foi feito, as inúmeras reuniões e a construção, porque hoje nós estamos debatendo um problema que, até certo ponto, é um problema bom, porque há o dinheiro, há a fonte, e basta nós buscarmos a competência. 

Da mesma forma, quero cumprimentar o Dr. Marcelo Bemerguy. É francês?


O SR. MARCELO BEMERGUY - Marroquino.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Marcelo Bemerguy é Secretário de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto do Tribunal de Contas da União. Portanto, os dois, o Dr. Marcelo e do Dr. Edilson, têm competência nessa área e vieram aqui dar-nos esses esclarecimentos importantes.


O Deputado Arnon Bezerra também está conosco. Não sei se teria mais alguma consideração a fazer. Não? Então, nós agradecemos a todos a presença e a participação, e fechamos com uma salva de palmas aos nossos dois ilustres convidados que estão aqui conosco. (Palmas.) 

Vamos finalizar a nossa audiência pública. Nosso Presidente não se encontra, e a assessoria não me informou se nós temos mais algum debate, mas acredito que podemos finalizar a reunião, agradecendo, então, mais uma vez, aos nossos representantes, e fazendo este encerramento.


Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a presente reunião, agradecendo a presença a todos e convocando os Deputados para a nossa próxima reunião, reunião deliberativa da nossa Comissão. 

Muito obrigado.
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